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§ 6º Caso o parcelamento referido na alínea b do inciso II seja cancelado 
na forma do § 5º, tanto os créditos que foram objeto do parcelamento 
como os créditos que foram objeto da moratória prevista no § 2º voltarão 
a ser cobrados, observando-se o disposto nos arts. 155 e 155-A, § 2º, da 
Lei Federal nº 5.172, de 1966, deduzidos os valores eventualmente pagos 
no parcelamento.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 8º O limite previsto nos arts. 3º e 6º se refere ao valor dos créditos 
tributários atualizados monetariamente e acrescidos dos encargos legais, 
na data da confissão prevista no inciso I do art. 4º ou do inciso I do art. 
7º, observado o disposto no parágrafo único do art. 2º e no parágrafo 
único do art. 5º.

Art. 9º A remissão e a anistia previstas nesta Lei não geram direito à 
restituição de qualquer quantia que tiver sido paga.

Art. 10. No caso dos parcelamentos em curso, a remissão e a anistia 
somente incidirão sobre os créditos tributários relativos às parcelas que 
ainda não tenham sido quitadas.

Art. 11. Na hipótese de desistência em ação judicial, o contribuinte deverá 
arcar com o recolhimento das custas e encargos porventura devidos.

Art. 12. A remissão e a anistia previstas nesta Lei não geram direito adqui-
rido e serão canceladas de ofício, sempre que se apure que o beneficiado 
não satisfazia ou deixou de satisfazer as condições ou não cumprira ou 
deixou de cumprir os requisitos para a concessão do favor, cobrando-se 
o crédito acrescido de juros de mora, observado o disposto no parágrafo 
único do art. 172 e no parágrafo único do art. 182, ambos da Lei Federal 
nº 5.172, de 1966.

Art. 13. Para terem direito aos benefícios estipulados por esta Lei, as 
associações recreativas ou desportivas deverão:

I – disponibilizar suas dependências, pessoal, infraestrutura e equipamen-
tos para as escolas da rede pública municipal de ensino e para programas 
desenvolvidos pela Secretaria Municipal de Educação- SME; e/ou

II – desenvolver com seus profissionais e equipamentos a iniciação es-
portiva na rede municipal de ensino.

§ 1º O disposto nos incisos I e II deverá ocorrer no período compreendido 
entre as datas de deferimento do benefício e da Cerimônia de 
Encerramento dos Jogos Olímpicos e Paralímpicos de 2016.

§ 2º A disponibilidade e o desenvolvimento citados nos incisos I e II 
deverão ocorrer no horário das sete às dezoito horas, por, no mínimo, 
duas horas diárias, em dias úteis ou não, com um total de, no mínimo, 
quarenta horas mensais.

§ 3º O disposto neste artigo será detalhado para cada caso através de 
convênio a ser celebrado entre a associação beneficiada e a SME.

§ 4º Os dias e os horários citados no § 2º constarão de cronograma 
previamente aprovado pela SME.

Art. 14. O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo 
de sessenta dias, contados do início de sua vigência.

Art. 15. Esta Lei entra em vigor no dia 1º de janeiro de 2012 ou na data de 
sua publicação, o que ocorrer por último.

EDUARDO PAES

OFÍCIO GP n.º 613/CMRJ Em 4 de julho de 2012.

Senhor Presidente,

Dirijo-me a Vossa Excelência para comunicar que, nesta data, sancionei 
o Projeto de Lei Complementar nº 47-A, de 2011, de autoria do Poder 
Executivo, que “Define os Parâmetros Urbanísticos para a Área que 
menciona, inserida no Bairro da Gamboa, I RA – Portuária, e dá ou-
tras providências.”, cuja segunda via restituo-lhe com o presente.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência meus protestos de 
estima e distinta consideração.

EDUARDO PAES

LEI COMPLEMENTAR N.º 123 DE 4 DE JULHO DE 2012.

Define os Parâmetros Urba-
nísticos para a Área que men-
ciona, inserida no Bairro da 
Gamboa, I RA – Portuária, e dá 
outras providências.

Autor: Poder Executivo

O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, faço saber que a Câ-
mara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1° Ficam estabelecidos os parâmetros urbanísticos para construção 
da sede do Banco Central do Brasil na Cidade do Rio de Janeiro, incluída 
no trecho da Área de Especial Interesse Urbanístico da Região do Porto 
do Rio de Janeiro delimitada no Anexo I desta Lei Complementar, situada 
no Bairro da Gamboa, I Região Administrativa - Portuária.

Art. 2º Constituem diretrizes a serem adotadas para a ocupação da área 
que trata o art. 1°:

I - contribuir para a valorização do patrimônio cultural tombado e preser-
vado do entorno;

II – considerar o valor turístico e cultural da Área de Proteção do Am-
biente Cultural dos Bairros da Saúde, Gamboa e Santo Cristo – APAC 
de SAGAS;

III – contribuir e estimular as melhorias urbanísticas e a ocupação dos 
vazios urbanos existentes no seu entorno;

IV – estar de acordo com os objetivos e diretrizes estabelecidos na Lei 
Complementar nº 101, de 23 de novembro de 2009;

V – adotar o conceito de “Telhados Verdes”, para o pavimento de cober-
tura, podendo ter acesso público, guardadas as medidas de segurança.

Art. 3° O gabarito máximo das edificações na área definida no art. 1º 
desta Lei Complementar será trinta metros e sete pavimentos de qualquer 
natureza, mantidas as demais condições de uso e ocupação do solo defi-
nidas na Lei Complementar nº 101, de 23 de novembro de 2009.

Parágrafo único. A altura máxima das edificações inclui todos os elemen-
tos construtivos da edificação situados acima do meio fio do logradouro 
e será medida do ponto médio da testada do lote, exceto os comparti-
mentos exclusivamente destinados aos elementos técnicos, localizados 
no telhado, que deverão seguir as orientações dos órgãos responsáveis 
pelo patrimônio cultural.

Art. 4º A aplicação dos parâmetros estabelecidos nesta Lei Comple-
mentar fica condicionada à realização de contrapartida que atenda às 
diretrizes relacionadas no art. 2º desta Lei Complementar, mesmo que 
permaneça atendido o Coeficiente de Aproveitamentos Básico–CAB de-
finido para o local no Anexo V da Lei Complementar nº 101, de 23 de 
novembro de 2009.

§ 1º A contrapartida a que se refere o caput deste artigo será calculada 
em função do acréscimo na volumetria da edificação, além do máximo 
permitido para o local, pela aplicação da seguinte fórmula:

C = (F x A m2 x VV/m2) – VT, sendo:

I - C = Contrapartida a ser paga ao Município;

II – F = Fator de correção, igual a 0,30;

III – A m2 = Área de construção projetada, em metros quadrados, além 
da volumetria máxima originalmente permitida para o local pela Lei Com-
plementar nº 101, de 2009, correspondente ao acréscimo no número de 
pavimentos comportados na nova altura da edificação, considerando a 
mesma relação altura / número de pavimentos;

IV – VV/m2 = Valor de venda do metro quadrado para a nova edificação, 
apurado para fins de cálculo do valor do Imposto Sobre a Transmissão 
de Bens Imóveis e de Direitos a Eles Relativos, Realizada Intervivos, por 
Ato Oneroso – ITBI;

V – VT = Valor dos terrenos a serem transferidos ao Município do Rio de Janei-
ro, para fins de implantação da Via Projetada B-1 do Sistema Viário Prioritário 
do Porto Maravilha, conforme avaliação por órgão municipal competente.

§ 2º O valor arrecado pela cobrança de contrapartida será depositado em 
conta específica e destinado somente a obras de infraestrutura, equipamentos 
públicos, urbanização e à proteção do Patrimônio Cultural, no entorno da área 
que trata esta Lei Complementar, obedecidas as diretrizes do art. 2º.

§ 3º Independente do pagamento da contrapartida prevista neste artigo, 
o Município do Rio de Janeiro poderá exigir o cumprimento de outras 
intervenções ou medidas mitigadoras do impacto causado à proteção do 
patrimônio cultural no entorno e de sua ambiência.

Art. 5º Deverão ser garantidas as condições de proteção do patrimônio 
ambiental e cultural existente no entorno, condicionada à prévia aprova-
ção dos respectivos órgãos responsáveis pelo patrimônio cultural.

Art. 6º O Banco Central do Brasil realizará obras e intervenções de urbaniza-
ção e de paisagismo que atendam as diretrizes relacionadas no art. 2º desta 
Lei Complementar mediante ciência e autorização dos órgãos competentes.

Art. 7º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
EDUARDO PAES

ANEXO I – A

DELIMITAÇÃO DA ÁREA DO BANCO CENTRAL DO BRASIL

Do entroncamento da Rua Rivadávia Corrêa com a Rua da Mortona; se-
guindo por esta, incluindo apenas o lado ímpar, até a Rua da Gamboa. 
Deste ponto até o início da Rua da Gamboa, incluindo apenas o lado par, 
e daí, seguindo pelo limite do terreno de propriedade do Banco Central do 
Brasil, até encontrar a Via B1 projetada pelo PAA 12149. Seguindo pelo 
traçado do PAA 12149, até encontrar a Rua Rivadávia Corrêa, por esta, 
incluindo apenas o lado ímpar, até o ponto de partida.

ANEXO I – B

OFÍCIO GP n.º 614/CMRJ Em 4 de julho de 2012.

Senhor Presidente,

Dirijo-me a Vossa Excelência para comunicar que, nesta data, sancionei 
o Projeto de Lei n.º 329-A, de 2009, de autoria do Ilustre Senhor Vereador 
Dr. Carlos Eduardo, que “Dispõe sobre a criação do Cartão de Gratui-
dade de Estacionamento para idoso e dá outras providências”, cuja 
segunda via restituo-lhe com o presente.

Aproveito o ensejo para reiterar a Vossa Excelência meus protestos de 
estima e distinta consideração.

EDUARDO PAES
Ao
Exmo. Sr.
Vereador JORGE FELIPPE
Presidente da Câmara Municipal do Rio de Janeiro 

LEI N.º 5.477 DE 4 DE JULHO DE 2012.

Dispõe sobre a criação do Cartão de Gra-
tuidade de Estacionamento para idoso e 
dá outras providências.

Autor: Vereador Dr. Carlos Eduardo

Sonia
Realce

Sonia
Realce

Sonia
Realce


